
GOVERNO DO ESTADO DO R O GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE DESENVOLV]lvlENTO SOClAL TRABALHO JUSTIÇA E DIRE]TOS HUIVIANOS

FUNDAÇÁO DE ART]CULAÇÂO E DESEI,iVOLVI[,4ENTO DE POLITICAS PUBLICAS PARA PESSOAS
CO[,1 DEFICIÊNCIA E COMALTAS HAB]L]DADES NO R O GRANDE DO SUL
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N'08/20í7
Expedlênte Administrativo no í 7/2855-0000268-6

Contrato de prestaçáo de serviços quê celêbram entrê si, a FUNDAÇÀO DE

ARTICULAçÃO E DESENVOLVIMENTO DE POLíTICAS PÚBLICAS PARÂ PESSOAS

COM DEFICIÊNCIA E COM ALTAS HABILIDADES NO RIO GRANDE DO SUL -
FADERS, com sede à Rua Duque de Caxias, no 418, Bairro Centro, Porto Alegre/R.S,

CEP 90010-280, inscriia nô CNPJ/l\lF sôb o n" 92.100.155/0001-18, representada nesie

ato pelo seu Diretor-Presidente, Sr. ROQUE NOLI BAKOF, portador do RG no

1019079159, inscrito no CPF sob o no 384.91'1.840-15, doravante denominada

CONTRATANTE e a êmpresa ELIETE ALVES DE SOUSA ME com sede à Rua dos

Maias n"1370, bairro Rubem Berta, Poi-to Alegre/RS, CEP 9í.170-200, inscrita no

CNPJ/IVF sob o n" 21.521.625/0001-79, dorâvante denominada CONTRATADA, tendo

como proprietária a SÉ ELIETE ALVES DÊ SOUSA, pôftâdora do RG no 1133616159,

inscritâ no CPF sob o no 026.993.194-57, representada neste âtô pelo Sr.

WASHINGTON LUIS DOS SANTOS BITENCOURT pcúador do RG n" 8037104687,

inscrito no CPF sob o no 550.893.050-72, deliberam firmâr o presente Contrato de

prestação de Serviqos n' 008/2017.

O presente contrato tern sêu respectivo fundamento e finalidade nâ consecução

do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Expêdiente Administraiivo no

16/2855-00001 8'1-1 regendo-se pela Lei Federal no 8.666í993, Lei Complementar

Fedêral no 12312006, Lei Estadual no 1í.389/1999, Dec!-eto Estadual na 42.43412003

alterado pelo Deüelo 45.74412A08, bem comô â Lei Estaduai n' 13.179/2009 e

legislaçáo pertinente, pelos têrrnos da proposta e pelas cláusulâs a seguir expressas,

def!nidoras dos direitos, obrigações e rêsponsabilidades das parles.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.1 Contrataçáo de empresa especializada paru rcaliza( sêrviços de vigilância

eletrônica, através de monitoramênto 24 (vintê ê quatro) horas, aiêndimento físico em

câso de ocoÍrências e manutênção dos êquipamentos instalãdos ern comúdato, visando

proteger o patrimônio do edifício sede da FunCaçáo lação e DÉqnvolvimento
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de Políticas Públicas para Pêssoas com Deficiência e com rqltas Habilidades no Rio

Grandê do Sul - FADERS contra roubos, furtos e todo o tipo de vandalismo.

1.2 A instalaçâo, em regime de comodato, do sistema de alarme, incluindo os sensores

infravermelhos dê mov;mêntos, âssim como â mânutênção de todos os equipamentcs
deverão ser sem ônus.

1.3 Os equipamêntos eletrônicos e sensores de movimento deverão sêí instalados em
pontos estratégicos, que viabilizem o monitcrâmênto e o pronto atendimento das
ocorrências com rondâ no locâl quando neÇessário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS EQUIPAMÉNTOS

2.1 A centrâl dê alarme a ser instalada deverá d;spor dê 44 zonas que identifiquem cada

sensor de movimento, sêparâdamente, em zonas espêcificas, a fim de contribuir côm o
serviço de monitoramento;

2.2 O sistema de vigilância eletrônica contará com, no mínimo,44 (quarenta) sensorês

dê movimento que viabilizem a transmissão de slnais em tempo rea!, via M2M, para

central de monitoramento de alarmes da empresa contratada e possibilitar acesso
gratuito através de aplicativo;

2.3 A central deverá possuir capacidade de programação e alteraÇão via ieclado ou à
distância, armê por hofário pré-programado, arme por falta de movimenio, ielógic
interno, discador digital embutido na própria placa, capacidade de transmitir pânico

policial, através do teclado em qualquêr horário com acionamento simultâneo de sirene

ou silencioso, deve ser dotâda de sistema "No break" possibilitando a operaÇào por um

tempo mínimo de 08 (oito) horas em caso de interrupÇão na |êde de âlimentação de

energiâ elétricâ;

2.4 Além das características descritâs âcimâ o equipâmento instalado em rêgimê de

comodato devêrá informar registros de eventos, arme e desârme com data, horário e

código de âcesso dos usuários, sistêmâ de âuto teste detectando e iníormando

periodicamênte â Central de Controle de l\4onitoramento eventuais falhas nos sensores

ou falta de energia elétrica, assim como todos os acessórios, tâis como: transformador

bateria, têclâdo, controle remoto, fiação e outros mâteriais necessários para plen

exêcuçáo dos serviços dê sêguIança eletrônica.
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movimento real de pessoas em ambiente interno com cobertura mínimâ de 1S metros x
1'í 0o graus.

CLÁUsL,LA TERcEIRA - DA MANUTENÇÂo Do SIsTEMA DE ALARMEs

3.í Os sêrviços dê instalação, manutenção corretiva e assistência técnica nêcessários
pâra o consêrto e pêrfeito funcionamento de todos os equipaffiêntos e progrâmas
instalados serão por conta da CONTRATADA, durante o pêriodo de vigência do
contrato, e obedecendo aos horários de funcionamento dâ CONTRATANTE;
3.2 O prazo máximo parâ âtendimento dâ manutençáo corretiva deverá sêr de 24 (vinte
e quatro) horas, sendo que os equipâmentos ou componentês deveráo sêr substituídos
câso o tempo de reparo for superior a 08 (oito) horas, neste caso toda substituição dê
peças e materiais decorrentes da manutençáo das instalações ê dos equipamentos
serão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA _ DA ExEcUÇÃo

4.1 O local de exêcução dos seÍviços será no edifício sede da Fundação de ArticulaÇão
e Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência e com Altas
Habilidades no Rio Grande do Sul - FADERS, localizado na Rua Duque de Caxias,418,
Centro Histórico, Porto AIegre - RS;

4.2 A CONTRATANTE poderá solicitár atendimento diretamente através de chamadas
por telêfone à Cêntrâl de Atendimêntc da CONTRATADA, tantô para Ítonitoramento
quanto para âcesso ao prédio ou, outra necessidade que requêirâ desarmar e ârmar o
alaÍmê, devendo â CONTRATADA atênder à solicitação e, também, â eventuais
acionamentos do sistema com deslocamento de uma viatura âo local ê emitir relatório
de presença, pâra tanto a CONTRATANTE fornecerá chave acesso ao prédio ê demais
instalaçóes;

4.3 O atendimento consiste em: a Centrâl de Atendimento da CONTRATADA, após
receber o sinal do alarme, efetuará contato com a Fundação, viâ têlefone, através do
uso de senha(s) e contra senha(s), para verificar a situâçáô. Caso o sinal seja enviado ,
Central de Atendimênio Íora do horário de êxpedientê, aindâ assim o operador f
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sinais de arrombamento ou violação do sistema, a Cêntrai de Atendimento acionará o

fiscal do contrato da contratante. Quando náo houver sinais de arrombamento ou

violaçáo do sistema, o Agente executará uma revisáo do local (para detectar possíveis

causas do acionamento) e deixará um relatório "Estivê aqui" do ocorrido ê causas,

4.4 A contrâtada deverá emitir e encaminhar à FADERS. mensãlmentê. relatório de

todas as atividades do sistêma de alârme.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1 O preço para o presente ajuste é de R$ 625,00 (seiscentos e vintê e cinco reais)
mensais, constante dâ proposta apresentada, âceito pela CONTRATADA, entendido
este como preço justo e suÍiciente para a total execução do presente objeto.

CLÁUSULA SEXTA . DO RECURSO FINANCEIRO

6.1 As dêspesãs decorrentes do prêsentê contrato correrâô à conta do seguinte rêcurso

financeiro:

Unidade OrçamentáÍia: 55.01

AtividadeiProjeto: 4286
Elemento: 3.3.90.39

Recurso:002

No do Empenho: 17005170600

CLÁUSULA SÉTIMA- Do REAJUSTAMENTO DOS PREçOS

7.1 A repactuâçáo deste contrato será permitida, dêsdê que observado o interregno

minimo de um ano, a contar da dâta da proposta, ou da última repactuaçáo, sendo que

o primeiro período de reajustamento será feita âdêquação âo mês civil, sê for o caso;

7.2 A repactuaÇáo será precedida de demonstração ânalítica do aumento ou diminuição

dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços, justificados

comprovados;

7.3 Caberão à parte interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e
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7.4 Os valores para repactuação de p.reços do Contrato Cevêráo êstar âjustados aos
parâmetros reÍerenciãis fixâdos no Sistema de Serviços Terceirizados -.SlST, de acordo

com o Decreto no.44.365, de 23 de março dê 2006;

7.5 E vedada, por ocasiáo da repactuação, a inclusão de benefícios náo previstos

originâriamênte.

CLÁUSULA OITAVA . DO PAGAMENTO

8.1 A CONTRATANTE resêÍva-se o direito de suspender o oagamento se o(s) serviço(s)

estive(em) êm desacordo com o previsto nêste contratô, sem prejuízo das demais

sançóes previstas. O pagamento será efetuaCo por serviço efetivamente prêstado e
aceito.

8.2 Os pagamentos seráo efetuados mensalmente, em até 30 diãs após â apresentaçáo

da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, discriminada, âtêstada pêlo Fiscal de Contrato da

CONTMTANTE, cumpridas as demais exigências constântes no Contrato.

8.3 O documento fiscal apresentado deverá ser da empresa CONTMT,ADA ê sêr

protocolado somente após a prestação dos sêrviÇôs por parie da CONTRATADA,

8.4 É condição para o pagarnento da nota Íiscâl/Íaturâ, o fornecimento mensâl de

cópias dos documentos relacionados abaixo, conforme art. 50 do Decreto Estadual no

52.21512014, os quais deverâo ficar arquivâdos junto â Coniratante;

â) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo,

b) prova de regularidade relativa ao FGTS - CRF;

c) certidões que comprovem â regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital ê

Municipal do dômicílio ôu sede do contratado;

d) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.5 Na faltâ dê um ou mais documentos exigidos para o pãgamento, a exigibilidadê do

mesmo será considerada somentê a pârtir da dâtâ de protocolizãçáo do Último

documento fâltantei

8.6 O pagamento relativo ao pêríodo compreendido entre a dâta de início da eficácia e

final do primeiro mês sêrá efetuado proporcionalmente ao número dê dias apurados

sendo que o mesmo critério sêrá utilizado quando do finai do contrato;

8.7 A protocolizaçáo somente poderá ser feita após â prêstação dos sêrviÇos por

.'ár' . .,' .

t\-,/ - l

NJ l;-l\L
I

i ,,.

da CONTRATADA;
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8.8 Quando houvêr erro de quaiquer natureza na emissáo do documento fiscal dê

cobrança, o período dê correção do mesmo não será considerado para êfêito dê

qualquer atualizaçáo do valcr contratual;

8.9 O período concedido à CONTRATADA para regularizacão nâc será computado como

atraso de pagamento, para efeitos de cobrança da atualizaçáo previstâ na Cláusula da

Atualização Monetária;

8.í0 O pagamento das despesas oriundas da presente contratagão ocorrerá através do

Banco do Estado do Rio Grande do Sul.

cLÁUSULA NONA . DA ATUALIzAÇÂO MONÉTÁRIA

9.1 Os valores do presente contrato não pagos na ciata do adimplemento da obrigaÇâo

deverão ser corrigidos desde entâo até â data do efêtivo pagamento, pro-rata die, pelo

índice Geral de Preços - Mercado/lGP-|Vl.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO

10.í As antecipaçÕes de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a

ordem cÍonológica para câda fonte de recurso, têráo um desconto equivalente à dê 1%

a.m. pro-rata die.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- DOS PRAZOS

11.1 Os serviços terão início no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recêbimento da

autorizaçáo de serviço e serão executados de acordo côm a proposta e as cláusulas

destê instrumento.

11.2 A autorizagáo somente poderá ser êmitida após a publicãção da súmula do contrato

no Diário Oficial do Estâdo.

11.3 O pruzo de duraçáo desta contrataçáo sêrá de '12 (doze) mêses, a contaÍ da data

da publicaÇáo da súmula do contraio no Diário Oficial do Estado, podendo ter a sua

duração prorrogâda por iguais e sucessivos pêríodos, por vontade dâs p

observâdo o limite flxâdo no art.57, inciso ll, da

1993, através do rêspectivo termo aditivo.

Lei Federal 8.666, de 2'1 de junho de
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cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- Do REcEBIMENTo Do oBJETo

11.1 Executados os sêrviços ê êstândo os mêsmos de acordo com o previsto na

proposta, nas cláusulas contratuais e, ainda, observada â legislaÇão em vigor, serão
recebidos pela CONTRATANTE mediante atestadc do responsável.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - Dos DIREIToS E DAS oBRIGAÇoEs

í2-í Dos Direitos.
12.1.1 Da CONTRATANTE: receber o objeto deste conirato nâs condiçoês âvênçâdâs; e

12.1.2. Oe CONTRATADA: perceber o valor ajustado na Íorma ê no orazo
convencionados.

í2.2 Das Obrigações"
12.2.'1 . Da CONTRATANTE:

12.2.1.1 Eíeluàt o pagamento ajustado;

12.2.1.2 FiscalizaÍ a execução deste contrato conforme disposto no art.67, da Lei

Federal 8.666/93:

12.2.'1 .3 Dar à CONTRATADA as condiçÕes necessárias a regular execuçáo do contrato;

12.2.1.4 Acion o sistema de forma responsável, evitando o envio de alarmes falsos e

de sinais desnecessáriosl
12.2.1.5 Fomecet as normas, diretrizes e informações necessárias para que os serviços

sejâm desempenhados de acordo com as côndiçÕes e peculiaridades do local a ser
atendido pelo monitoramento êletronico:

12.2.1.6 Certificar-se, antês de deixar o locâl contrâtado, do efetivo funcionamento do

sistema de alarme;

12.2.1 .7 Çomunicar à CONTRATADA quaisquer anormalidades quê impeçam

contínuo funcionamento do sistêmâ de alarme, bem ccmo efetuar teste

transmissáo de sinal;

12.2.1.8 Responsabilizar-se pelos equipamêntos recebidos em regime de

rêspondendo por perdas ê danos no caso dê avaria por culpa ou dolo;

12.2.1.9 Consultâr o CADIN/RS quando da liquidaçáo da despesa

formalmentê a CONTRATADA, em caso Ce existênciâ de registro (

o correto e

mensal de

êsmã
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concedendo prazo de 15 (quinze) dias para que esta regulârizê sua situação perante o

Estado do Rio Grande do Suii

12.2.1.10 DecoÍtido o prazo constante no subitem 12.2.1.9, a CONTRAÍANTE dêverá

tomar todos os procedimentos legais pertinentes.

12,2,2 Dâ CONTRATADA:
'12.2.2.1 Pteslat o seÍviço na foma ãjustada;

12.2.2.2 Aceita\ nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que

sê fizêrem nêcessários, até 25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato;

12.2.2.3 CumpÍi e fazêr cumprir todas âs normas regulamentares sobre Medicina e

Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar rom equipamêntos

individuais adequados;

12.2.2.4 Manler durante toda a execuçáo dô contrato, em compatibilidade com âs

obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e quâlificâçáo exigidas

na contratação;

12.2.2.5 Aptesenl à CONTRATANTE, no prazo máximo ce 90 (noventa) dias a contar

dâ data da assinatura do contrato, o ,Alvará de Funcionâmento, expedido pelo

Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas da Brigada lvlilitar do Estado do Rio

Grânde do Sul, para a execuÇáo dos serviços prêvistos na Legislação Estadual,

referente a sua atividade, sêmpre que o mesmo tiver seu prazo de validade expirado,

bem como apresentá-lô à CONTRATANTE quando da sua renovaçãô,

12.2.2.6 ApÍesentar durante a execução do contrato. sê solicitado, documêntos que

comprovem estar cumprindo a legislâção em vigor quânto às obrigações assumidas na

presente contratação, em espêciâl encargos sociais, trabalhistas, previdênciários,

tributários, fiscais ê ccmerciais;

12.2.2.7 Assumi inteira responsâbilidade pelas obrigações Íiscais decorrentes do

presente contrato;

12.2.2.8 Reparut ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que

verificarem víciôs, defeitos ou incorreÇôes resultantes dâ execução;

12.2.2.9 Respondêr diretamente, por quâisquer pêrdâs, danos ou prejuízos que viêrem

causar à contratante ou a terceiros, decorÍentes de sua ação ou omissão, dolosa o

culposa, na exêcução do contrato, independentemente de outras comi

contratuais ou legais a quê estiver sujeita;
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12.2.2.10 Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da
legislação fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da legislaçâo social, prêvidênciária,

trabalhista e comercial, decorrentes da execuçáo do presente contrato;
12.2.2.11 A inadimplência da CONTMTADA, com refeÍência aos encargos trabâlhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabiiidade por seu
pagamento, nêm poderá onerar o objeto do contrato;
12.2.2.12 Petmili à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre
acesso às dependências, bem como prestar, quando solicitada, as informações visando

o bom andamento do(s) serviço(s);
12.2.2.13 Comunicar à CONTRATANTE qualquer alteração social ou modificação da

finalidade ou da estrutura da Empresa, no prazo dê 05 (cinco) diâs úteis a côntar da
data do arquivamento dos documêntos na Junta Comercial;

12.2.2.14 Responsâbilizar-se pelo ressarcimento civil de evêntuâis danos câusados aô
patrimônio do local contratado pelâ CONTRATANTE por atos dos sêus funcionários no

desempenho de suas funçóes, umâ vêz hâvendo a comorovação de dolo ou culpa dos
mesmos;

12.2.2.15 Zel pela conduta moral e profissional de seus empregados, mantendo

supêrvisáo direta ê ininterrupta dos serviços, adotando as providências câbívêis para

corrêçâo de eventuais falhas;

12.2.2.16 Atender a todas as êxigências legais, baixâdas pêlas autoridâdes

competentes, rêlatlvas aos serviços destâ natureza, nada podendo ser exigido ou

cobrado da CONTRAT,A.NTE, seja solidária ou subsidiariamente:

12.2.2.17 Realiz a instalação, manutençáo, reparos e reposiçâo de peças do

equipamento do sistema eletrônico de alârme, pôssibilitãnCo o pleno funcionamento do

mesmoi

12.2.2.18 Rectular, selecionar e treinar âgentes especialmentê câpâcitâdos para

prestaçáo dos serviços ora contratadôs, bem como mântêr os veículos automotores

denominadôs tático-móvê|, e os equipamentos adequados ao âtendimento de situaçoes

emergenciais de segurança patrimonial da CONTRATANTE, em perfêitâs condições de

uso, objetivando o bom desêmpenho dos serviços contratâdos;

12.2.2.19 Avetigu qualquer anormalidãde no local contratado pela CONTRATANTE, 24

(vintê e quako) horâs por dia, ininterruptamente; sendo que, no caso de qualqu

problema que houver (porta ou janela arrômbada e/ou quebrada. por exemPlo),

'9
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CONTRArADA fará o levantamento dos prejuízos causados, bem como os contatos que

se fizerem necessários junto à Brigada Militar, objetivando resguardar a intêgridâde dos

bens públicos.

12.2.2.20 A CONTRATADA dêverá emitir ê encaminhâi à CONTRATANTE

mensalmente, relatório de todas as atividades do sisiema dê alarmê.

CLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - Do REGIME DE eoMoDATo

13.1 Os equipamêntos dê sistêmâ eletrônico de alârme côm monitoramênto 24 (vinte e
quatro) horas seráo cedidos à CONTRATANTE a título de COMODATO, ou seja, sob â
forma de empréstimo gratuito, desde â instalação dos mesmos, formâlizada atravós de

Termo de Recebimento de Equipamentos expedido pêla COIITRATANTE, até o têrmo
final desta contratação;

13.2 A CONTRATANTE é obrigada a conservar, como se sua própria forâ, a coisâ

emprestada, náo podendo usá-la sênáo de acordo com o contratc ou a naturêzê dêlâ,

sob pena de respondêr por perdas e danos. Náo cabetá à CONTRATANTE, a

responsabilidade derivada de roubo ou furto dos êquipamenios emprestadôs.

13.3 Em razáo do empréstimo gratuito que ora lhe é feito pela CCNTRATADA, terá a
CONTRATANTE a posse precária dos bens empresiados, continuando a CONTMTADA
como única e exclusivã proprietária dos equipamentos em questáo;

13.4 Findo o prazo da presente contratação, sêm que seja renovada ou sendo

rescindida, fica a CONTRATADA obrigada â dêsinstâlar os êquipamentos num prazo de

até 10 (dez) diâs corridos;

13.5 A CONTRATADA não poderá jâmâis recobrar dâ CONTMTANTE, a título de

indenização, quaisquer valores parâ cobrir o desgaste natural decôrrentê do uso e gozo

dos equipamentos emprêstados, a não ser em caso de demonstrado mau uso dos

mesmos por parte da CONTRATANTE.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUçÃO DO CONTRATO

.VA
i4.'1 A CONTRATADA reconhece Õs direitos da Administração, em caso de rescisáÍ)*/}.
administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n'8.666/93. /l ///^

\\/''.J ///)\
À/ \l
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cLÁUsULA DÉcIMA OUINTA . DA RESCISÃO

15.1 Este contrato poderá ser rêscindido de acordo côm art.79, Lei federâl n'8.666/93.

15.2 A rescisâo dêste contrato implicârá retenção de créditos decorrentes da

contratâçáo, até o limite dos prejuízos causados à COÍ{TRATANTE.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

í6.1 As seguintes sançÕes poderão ser aplicadas à CONTRATADA sem prejuízo da

rêparação dos danos causados à Administraçáo Pública Estaduai:

16.1.1 Adveúência, por escrito, semprê que ocorrerem pequenâs irregularidâdes, para

as quais haja concorrido, a criterio da CONTRATANTE, mediante justificâtivâ;

16.1.2 Multa sobre o valor total atualizado do contrato:

16.1.2.1 de até 10% pelo descumprirnento de cláusula contratual ou norma de legislâção

pertinênte;

16.1.2.2 de até 'lO% nos casos dê inexecução total ou parcial, êxecução imperfeita ou

em desacordo com as especificaçôes e negligência na execuçáo do objêto contratado; e

16.1.2.3 de 0,5% por dia de atraso que exceder o prazo fixado para â conclusão do

serviço âté o limite máximo de 10% (dêz por cento) do valor da obrigaçâo;

16.1.3. No caso de infringência aos regÍamêntos do contrato, uma vez náo sendo

considêrada satisfâtória a justificâtiva apresentada pela CONTRqTADA, ser-lhe-á

aplicadâ a suspensão têrnporária em relâção à suâ pariicipâçâo em licitaçáo, bem

como o impedimento de contratar com â Administraçâo Publica Estadual, tudo em

consonânciâ com as situações e os prazos âbâixo indicados, sem prejuízo das demais

sanÇóes estabelecidas no artigo 87 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,

bem como na Lêi Fêderal 10.520, de í 7 dê iulho de 2002:

16.1.3.1. 02 (dois) anos, para as situaçóes dos incisos ll ê lll do artigo 1o do Decreto

Estadual no 42.250, de 19 de maio de 2003;

16.1.3.2. aÍé 05 (cinco) anos, pera âs situações do ãrtigo 7" da Lêi Federal

fi.52At20O2, relativamênte à modaiidade dê licitação denominada pregáo;

16.1.3.3. 06 (sêis) mesês, parâ as situações dos incisos ll, lli ê lV do ariigo 20

Decreto Estadual n' 42.250, de 19 de maio de 200-T ;

16.'1.3.4. 04 (quatro) meses, para as situaçôes do inciso ldo artigo b

{, Í-\\\
:.i
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Estâdual no 42.250, de 19 de maio de 20031

í6.1.3.5. 03 (três) meses, pârâ âs situaçÕes dos incisos V e Vl do ârtigo 20 do Decreto

Estaduâl no 42.250, de 19 de maio de 2003;

16.2. A suspensão temporária ensejârá a rescisáo imediata do contrato,

í6.3. A declaração de inidonêidadê para contratâr com a Administrâçáo Pública

Estadual, feita pelo Secretário de Estado da Fâzenda, nss câsos de prática de atos

ilicitos visando frustrar a execução do contrato, devendo ser p irlicadc, no Diário Oficial

do Estado, nos termos do artigo 10 do Decreto Estadual no 42.250, de '19 de maio de

2003, garantida a ampla deÍesa;
'16.4. A aplicação de penalidade ocorrerá depois de deÍesa prévia do intêressâdo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contâr da intimaçáo do ato;

16.5. Das penalidades quê tratam os itens'í6.í.1'a ''16.3'câbe recurso ou pedido de

representaÇáo, conforme o caso, no prazo de 05 (cinco) diâs útêis;

16.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente côm as demais

sânçóes, e náo terá caráter compensâtório, sendo que a sua cobrançâ náo isentará a

obrigaçáo de indenizar eventuais perdas e danos;

16.7. As multas deveráo ser rêcolhidas na conta banDária da CONTRATANTE, no Benco

BANRISUL, agência 0100, na C/C de no 03.0972410-3, mediante cornprovante de

recolhimento no prazo de 30 (kinta) dias a contar da intimação da CONÍRATADA,

podendo â CONTRATANTE dêscontá-la nâ sua iotâlidade, da Íatura ou do saldo

remanêscente relativo à avença;

16.8. As multas previsias nos itens âcima são independentes entre si, podendo ser

aplicadas isolãda ou cumulativamentê, Íicando, porém, o seu i§tâl li,'nitâdo a 30% (trinta

por cento) do valor da integralidade da avênça.

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA . DA EFICÁCIA

17.1 O presente contrato somente terá eficácia depois dê publicadâ a rêspectiva súmuia

no Diário Oficiâl do Estado.

cLÁusuLA DÉclMA olrAvA - DAS DtSPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Fica eleito o Foro de Porio Alegre psra dirimiÍ Cúvides ou questões
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presente contrato.

18.2 As alteraçôês de quaisquer disposições estabelêcidas neste contrâto, reputar-se-ão
válidas somente quando tomadas exprêssamênte em instrumento aditivo que aderirá ao
presênte delê pãssando a fazer parte.

18.3 E, por estarem as partes justas e contratâdas, assinâm ô presente Contratô em 02
(duas) vias, de igual teor, na presença das testemunhas âbaixo âssinadas.

Porto Alegre, 29 de no'/embro de 2017.

OLI AKOF

FADERS _ACESSIBILiD E INCLUSÃO

Reprêsentantê

ELIETE ALVES DE SOUSA IV]E

CôIITRATADA

Testemunhas:

1. Name. Ç,0t"' /2'r't" s't

Assinatura: Je-
CPF z i/.ói"/fi

2 Nomer Cor
Assinalura:.
CPF: 3 (6 O2<rC)3C) -9 )r

CONTRATANTE

WASHINGT LUIS DOS SANTOS BITENCOURT


